
Nº 358 Junho de 2019 Órgão Oficial do Corecon-RJ e Sindecon-RJ

A indústria brasileira em crise
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Henrique Rabelo, Maria Helena Versiani e o Fórum Popular do Orçamento analisam 
o processo de desindustrialização e caminhos para a nossa indústria.
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A indústria brasileira em crise
A história nos mostra que nenhum país se desenvolveu sem uma base 

industrial forte. Esta edição propõe pautar o grave problema da desindus-
trialização precoce no país, questão ignorada pelo noticiário econômico, in-
teiramente dedicado à catequese da necessidade da reforma de previdência.

O ex-ministro Bresser-Pereira defende que o regime de política econô-
mica liberal é incompatível com o desenvolvimento econômico brasileiro. 
A abertura comercial e �nanceira tornou a taxa de câmbio sobreapreciada 
para a indústria no longo prazo. Além de deixar de realizar o catching up, 
o Brasil está �cando para trás em relação aos países menos desenvolvidos.

Luiz Filgueiras, da UFBA, ressalta que o processo de desindustrializa-
ção no Brasil é concomitante à incapacidade do país de internalizar os se-
tores industriais da 3ª Revolução Tecnológica. A burguesia brasileira não 
tem um projeto de nação e só concebe sua existência integrada ao impe-
rialismo de forma subordinada. Com Bolsonaro, a especialização regres-
siva e seu processo de desindustrialização se aprofundarão.

Marcio Pochmann, da Unicamp, avalia que, nos últimos cinco anos, 
o desfecho da industrialização foi acelerado pelo receituário neoliberal. 
O desfazimento das políticas de defesa da produção nacional e de estí-
mulo aos investimentos pode comprometer, em de�nitivo, as possibi-
lidades de reindustrialização. Sem base industrial, di�cilmente o Brasil 
poderá retomar o rumo do desenvolvimento.

Carlos Serrano, do LEHC/UFRJ, a�rma que o processo de desindus-
trialização e �nanceirização no Brasil é uma tendência histórica inegável. 
O autor não acredita ser possível desconstruir essa tendência e retornar a 
um modelo de acumulação industrial.

Mauro Osorio, da FND/UFRJ, e Henrique Rabelo e Maria Helena 
Versiani, do Ierj, apontam que o Estado do Rio foi a unidade federativa 
com menor taxa de crescimento do PIB industrial entre 1970 e 2016. O 
estado passou da segunda posição, em 1985, em termos de emprego na 
indústria de transformação, para a sexta posição em 2017.

Ainda no bloco temático, o artigo do Fórum detalha os impactos do 
setor industrial sobre as �nanças públicas e emprego no Estado do Rio. 
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Indústria

Luiz Carlos Bresser-Pereira*

Aeconomia brasileira, que cres-
ceu de maneira extraordiná-

ria entre 1950 e 1980, está quase 
estagnada desde então. Enquanto 
crescia 4,5 por cento ao ano na-
quele período, cresce desde en-
tão apenas 0,9 por cento ao ano. 
A mesma semiestagnação pode ser 
observada quando comparamos o 
crescimento nesse mesmo perío-
do com os demais países em de-
senvolvimento, que foi de 3,0 por 
cento e o dos países ricos, de 1,7 
por cento ao ano. Além de deixar 
de realizar o catching up, o Brasil 
está � cando para trás em relação 
aos países menos desenvolvidos.

Em 1980, ainda no quadro de 
um regime de política econômi-
ca desenvolvimentista, a economia 
brasileira parou, vitimada por uma 
grande crise � nanceira – a Crise da 
Dívida Externa – que decorreu da 
estratégia equivocada do governo 
Geisel de tentar crescer com pou-
pança externa, ou seja, com dé� cit 
em conta-corrente. Como, desde 

40 anos de desindustrialização
1964, o regime militar havia inde-
xado a economia brasileira, a crise 
� nanceira se transformou em alta 
in� ação inercial, e o desenvolvi-
mento econômico foi paralisado.

Em 1990, com as liberaliza-
ções, desregulamentações e pri-
vatizações, o Brasil, que fora tão 
bem-sucedido com o regime de-
senvolvimentista, curvou-se à 
pressão externa e adotou um regi-
me de política econômica liberal. 
Ao mesmo tempo, em 1993, as-
sinou o acordo Brady, que encer-
rou a crise da dívida, e, em 1994, 
estabilizou os preços com o Plano 
Real. Mas o desenvolvimento eco-
nômico, que deveria ter sido então 
retomado, não aconteceu, porque 
o regime de política econômica li-
beral é incompatível com o desen-
volvimento econômico brasileiro. 

No quadro do liberalismo eco-
nômico, a industrialização deixou 
de ser uma prioridade tanto para 
os liberais, como também para os 
economistas de esquerda. Os pri-
meiros apostaram suas � chas nas 
reformas neoliberais e no tripé ma-

croeconômico, e garantiram para a 
nova coalizão dominante – � nan-
ceiro-rentista – os juros altos e a in-
� ação baixa que capitalistas rentis-
tas e � nancistas demandavam; os 
últimos aceitaram o novo regime 
de política econômica, supuseram 
que esse regime levaria ao desen-
volvimento econômico desde que 
fosse complementado por política 
industrial e se concentraram na ta-
refa de diminuir a desigualdade – 
em promover o aumento do salário 
mínimo e das transferências de ren-
da para os mais pobres. 

O baixo crescimento está dire-
tamente relacionado com a desin-
dustrialização que vem ocorrendo 
desde os anos 1980. Nessa déca-
da, conforme podemos ver no grá-
� co que tomo emprestado de Paulo 
Morceiro, a participação da indús-
tria de transformação no PIB esta-
va em torno de 26 por cento contra 
miseráveis 11 por cento em 2018.

Podemos ver no grá� co que 
a desindustrialização ocorreu em 
duas ondas. Uma de 1986 até 
1999, a outra desde 2004. A de-
sindustrialização começou na dé-
cada de 1980, quando o país en-
frentou a grave Crise da Dívida 
Externa, que atingiu grande parte 
do mundo subdesenvolvido. Ela 
teve como consequência direta, já 
no início dos anos 1980, a queda 
da poupança pública, que girava 
em torno de 6 por cento do PIB 
na década anterior, para uma ta-
xa negativa de 2 por cento. As em-
presas estatais, que eram respon-
sáveis por uma parte importante 
dessa poupança, deixaram de rea-
lizar esse papel, em um primeiro 
momento porque seus preços fo-
ram usados para controlar a in� a-
ção, e, em um segundo momento 
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porque foram privatizadas.
Não obstante a alta in� ação 

inercial ter sido controlada em 
1994 (alta in� ação desencadeada 
pela crise externa somada à inde-
xação da economia brasileira des-
de 1964), a quase estagnação con-
tinuou nos anos 1990 porque a 
abertura comercial e a abertura � -
nanceira tornaram a taxa de câm-
bio sobreapreciada para a indús-
tria no longo prazo devido a duas 
causas: o aumento dos juros reais 
atraindo capitais e a desmontagem 
do mecanismo que neutralizava a 
doença holandesa. 

O início da segunda onda de 
desindustrialização em 2004 é apa-
rentemente contraditório, porque 
o período entre 2005 e 2010 foi o 
único período, desde 1980, em que 
as taxas de crescimento da indús-
tria brasileira foram satisfatórias. 
Torna-se, porém, compreensível se 
considerarmos que esse crescimen-
to foi causado pelo boom das com-
modities que decorreu da nova e 
grande demanda da China. O au-
mento dos preços agravou a doen-
ça holandesa no país, porque as ex-
portações de soja, minério de ferro, 
etc. passaram a ser lucrativas a uma 
taxa de câmbio ainda mais aprecia-
da do que aquela que costuma vi-
gorar quando os preços das com-
modities estão “normais”.

A desindustrialização signi� -
cou quase estagnação. Há uma re-
lação causal direta entre as duas 
variáveis. Desenvolvimento eco-
nômico é aumento da renda per 
capita, que é igual ao aumento 
da produtividade por trabalhador 
desde que a relação força de tra-
balho-população seja constante. 
O aumento da produtividade, por 
sua vez, ocorre nos países em de-
senvolvimento principalmente pe-
la transferência de mão de obra de 
atividades com baixo valor adicio-
nado para atividades com alto va-

lor adicionado per capita, na prá-
tica, da agricultura e a pecuária 
para a indústria. 

Com o abandono, a partir de 
1990, do regime de política eco-
nômica desenvolvimentista em be-
nefício de um regime liberal, vol-
tamos a ouvir a tese que a história 
econômica dos países mostra in-
variavelmente ser equivocada, mas 
é cara aos liberais. O importan-
te não seria o país se industriali-
zar, mas aproveitar suas vantagens 
comparativas. Porque, conforme 
diz Gabriel Palma, entre indigna-
do e mordaz, “não faz diferença se 
o país produz microchips ou pota-
to chips.” No Brasil essas ideias fo-
ram dominantes até meados dos 
anos 1950. Os liberais diziam, en-
tão, para criticar a política de in-
dustrialização de Getúlio Vargas: 
“o Brasil é um país essencialmen-
te agrícola”. Entretanto, o êxito da 
estratégia desenvolvimentista de 
industrialização foi tão grande en-
tre 1930 e 1960 que, desde mea-
dos dos anos 1950, ninguém tinha 
mais coragem de repetir essa tolice. 
Quando, em 1990, ocorreu a aber-
tura comercial e, logo em segui-
da, a � nanceira, isso não mudou. 
A desindustrialização ocorreu, mas 
sem que o governo tivesse esse ob-
jetivo explícito. Desde 2015, po-
rém, depois de um malsucedido 
primeiro governo Dilma Rousse�  
(2011-2014), as elites econômicas 
se uniram sob a égide da coalizão 
� nanceiro-rentista, a hegemonia 
ideológica neoliberal importada do 
exterior se tornou muito forte, a lei 
das vantagens comparativas do co-
mércio internacional foi ressuscita-

da e a ideia de industrialização foi 
abandonada. 

Aumento da produtividade ou 
desenvolvimento econômico de-
pendem de muitas coisas, mas de-
pendem principalmente do inves-
timento privado e do investimento 
público. O Brasil cresceu e se indus-
trializou entre os anos 1930 e 1970 
porque o Estado e suas empresas in-
vestiam fortemente. Conforme po-
demos ver no quadro que compara 
os anos 1970 e os anos 2010, en-
quanto a taxa de investimento pri-
vado em relação ao PIB se mante-
ve em torno de 17,5 por cento, o 
investimento público caiu pela me-
tade: de 7,8 para 3,2 por cento do 
PIB. O Estado investia porque re-
alizava poupança pública positi-
va e suas empresas eram lucrativas; 
o setor privado investia porque os 
investimentos do Estado e de suas 
empresas representavam demanda, 
porque a taxa de juros era baixa se-
não negativa, porque um sistema de 
tarifas de importação e subsídios à 
exportação de manufaturados man-
tinha a taxa de câmbio real compe-
titiva e estimulava as empresas in-
dustriais a investir. 

Desde os anos 1980, quan-
do se desencadeou o que cha-
mei então de “crise � scal do Esta-
do”, o investimento público caiu. 
Nos anos 2000 houve um esfor-
ço grande do governo de aumen-
tá-lo, mas com a recessão iniciada 
em 2014 e a crise � scal que então 
se materializou, o governo, a par-
tir de 2015, passou a adotar uma 
política pró-cíclica superortodoxa 
que levou o investimento público 
a cair para cerca de 1 por cento do 

PIB. Em consequência, a econo-
mia deverá crescer no máximo 1,5 
por cento em 2019, e o PIB só de-
verá alcançar o nível de 2014 em 
dez anos, contra uma recuperação 
média nas recessões anteriores de 
sete trimestres. 

Por que caiu tanto o investi-
mento público? Como já vimos, 
desde o início dos anos 1980 a 
poupança pública se transformou 
em despoupança pública: o Estado 
passou a ter uma despesa corrente 
ou de consumo superior à sua re-
ceita. Isto aconteceu, inicialmente, 
porque as grandes empresas tive-
ram que ser socorridas pelo Estado 
no quadro da Crise da Dívida Ex-
terna; em seguida, porque muitas 
empresas estatais que realizavam 
lucros foram privatizadas; e, � nal-
mente, porque dois gastos aumen-
taram muito: um gasto necessário 
(o social, em educação e saúde), e 
outro, absurdo, os juros pagos pelo 
Estado. A sangria causada por estes 
gastos em benefício de rentistas e 
� nancistas tem sido enorme. Con-
forme vemos na tabela, os gastos 
do Estado com juros aumentaram 
de 1,5 para 8,2 por cento do PIB.

Por que o investimento priva-
do se manteve, em vez de aumen-
tar, como deveria ter acontecido, já 
que muitas e grandes empresas lu-
crativas foram privatizadas? Basica-
mente, porque, a partir dos anos 
1990, a economia brasileira caiu na 
armadilha macroeconômica de ta-
xa de juros alta e taxa de câmbio 
apreciada no longo prazo, que de-
sestimulou o investimento priva-
do ao tornar não-competitivas no 
plano econômico muitas empre-
sas que eram competitivas no pla-
no administrativo e tecnológico. 
Em outras palavras, porque, ain-
da que tenha baixado desde o nível 
abusivo de 1994, ela se manteve e 
até hoje continua em níveis médios 
elevados. Há muitas razões para is-

Investimento e Juros/PIB 1971-1980 2011-2017
Investimento privado 17,6% 17,5%
Investimento publico 7,8% 3,2%
Total 25,8% 20,7%
Juros pagos pelo Estado 1,5% 8,2%
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to, mas as principais são: porque há 
um efeito contágio da dívida pú-
blica “de mão dupla” entre merca-
do de reservas bancárias e mercado 
de títulos públicos; porque o po-
der político da coalizão de classes 
� nanceiro-rentista é muito grande 
no Brasil; e porque os brasileiros 
continuam a acreditar que podem 
incorrer em dé� cits em conta-cor-
rente para tentar crescer com pou-
pança externa – um equívoco, por-
que as entradas de capitais atraídas 
por juros elevados para � nanciar o 
de� cit em conta-corrente aumen-
tam a oferta de dólares e apreciam 
o real no longo prazo, estimulando 
o consumo em vez de estimular o 
investimento.

A alta taxa de juros e a polí-
tica de crescimento com poupan-
ça externa foram, portanto, a pri-
meira causa da taxa de câmbio ter 
permanecido sobreapreciada; a se-
gunda causa foi a abertura comer-
cial e � nanceira que desmontou 

o mecanismo de neutralização da 
doença holandesa. Esta neutra-
lização estava baseada em tarifas 
alfandegárias altas, que neutrali-
zavam a doença holandesa em re-
lação ao mercado interno, e em 
subsídios às exportações de bens 
manufaturados, que a neutraliza-
vam em relação ao setor externo. 

Uma taxa de câmbio aprecia-
da no longo prazo desestimula o 
investimento porque, nessas con-
dições, as empresas bem adminis-
tradas e com tecnologia atualiza-
da perdem competitividade e não 
investem, mesmo que a demanda 
seja satisfatória – tanto a deman-
da externa quanto a demanda in-
terna. Uma taxa de juros elevada, 
além de causar a apreciação cam-
bial, desestimula diretamente o 
investimento e tira do Estado a ca-
pacidade de investir.

Quais os interesses que estão 
por trás do juro alto e do câmbio 
apreciado? A explicação de econo-

mia política pode ser resumida em 
uma frase: os trabalhadores, os ca-
pitalistas rentistas e a alta buro-
cracia pública preocupam-se ape-
nas com seu consumo imediato: os 
trabalhadores priorizam o aumen-
to dos salários e veem na expansão 
da despesa pública o caminho para 
o desenvolvimento; os rentistas, re-
presentados pela ortodoxia liberal, 
estão altamente interessados em ju-
ros altos e os justi� cam com o fan-
tasma da in� ação; a alta burocracia 
pública, corporativista, que se legi-
tima pela luta contra a corrupção, 
ignora o problema do desenvolvi-
mento. Em outras palavras, nestes 
40 anos o Brasil foi dominado pe-
lo populismo � scal (dé� cits públi-
cos) do primeiro grupo, pelo po-
pulismo cambial (crescimento com 
“poupança externa” ou dé� cits em 
conta-corrente) do segundo e pelo 
corporativismo do terceiro.  

Para o país voltar a crescer, o 
Brasil precisa baixar a taxa de ju-

ros e manter competitiva a taxa de 
câmbio. Precisa resolver a crise � s-
cal, para isso realizando uma polí-
tica contracíclica de aum ento do 
investimento público, mesmo que 
esta, no curtíssimo prazo, aumen-
te o de� cit público. Precisa reduzir 
a despesa com juros. Precisa recu-
perar a capacidade de poupança e 
de investimento do Estado. Precisa 
voltar ao superavit primário. Preci-
sa adotar uma política cambial que 
mantenha a taxa de câmbio � utu-
ando em torno do equilíbrio com-
petitivo. Precisa deixar de procurar 
atrair capitais que apenas substi-
tuem a poupança interna pela ex-
terna. Precisa neutralizar a doença 
holandesa. Precisa alcançar um pe-
queno superávit em conta-corren-
te, necessário para que a taxa de 
câmbio seja competitiva e as em-
presas voltem a investir.

* É professor emérito da Fundação Getú-
lio Vargas.
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Indústria

Luiz Filgueiras*

Há pelo menos duas décadas 
que o tema da desindustriali-

zação no Brasil é objeto de estudo 
e preocupação de economistas das 
mais distintas correntes de pensa-
mento. Durante algum tempo os 
estudos enfocaram a própria exis-
tência, ou não, do fenômeno; bem 
como a forma mais adequada de 
evidenciá-lo e medi-lo (Rowthorn, 
Ramaswamy, 1999; Tregenna, 
2009). Além disso, discutia-se 
também se a desindustrialização, 
caso comprovada, teria alguma re-
levância, ou não, para o processo 
de desenvolvimento do país.

Quanto à existência do fenô-
meno, e depois de muitas pesqui-
sas e estudos, parece que hoje já 
não há mais dúvidas: a queda da 
participação da indústria, em par-
ticular a indústria manufaturei-
ra (em termos de valor adicionado 
e emprego), no conjunto da eco-
nomia (PIB e emprego total) é um 
processo que vem desde os anos 
1980, quando das crises da dívida 
externa e do padrão de desenvol-
vimento de substituição de impor-
tações; tendo se acelerado e apro-
fundado a partir dos anos 1990 
– com a constituição e consolida-
ção de um novo padrão de desen-
volvimento, de caráter liberal-peri-
férico (Filgueiras, 2006).

Em estudo recente, difundido 
pelo IEDI, os autores (Morceiro, 
Guilhoto, 2019) fazem uma ava-
liação do desempenho da indús-
tria brasileira ao longo das últi-
mas sete décadas (1947 a 2018), 
evidenciando dois períodos radi-
calmente distintos. No primeiro 

Padrão de Desenvolvimento Brasileiro 
e Desindustrialização

(1947-1980), a economia brasi-
leira, liderada pela indústria, obte-
ve as maiores taxas de crescimento 
do mundo, quando então interna-
lizou todos os setores relevantes da 
2ª Revolução Industrial e aproxi-
mou sua renda per capita da dos 
países capitalistas centrais. No se-
gundo período (1980-2018), ini-
ciou-se e aprofundou-se o processo 
de desindustrialização, com o país 
apresentando taxas de crescimento 
da economia inferiores às da eco-
nomia mundial e mesmo das dos 
países da periferia; e com o setor 
industrial perdendo participação 
na formação do PIB (19,7% para 
11,3%) e deixando de liderar a di-
nâmica econômica.

Com relação à relevância do 
fenômeno, nas correntes de pen-
samento heterodoxas, a indústria 
é considerada um setor produtivo 
especial, pois é a fonte do cresci-
mento de longo prazo; portanto, a 
composição setorial da produção 
de um país importa e muito. Ela 
pode fazer a diferença entre uma 
inserção internacional virtuosa ou 
não, entre uma estrutura produ-
tiva diversi�cada e mais dinâmi-
ca ou não, entre estar na fronteira 
tecnológica ou não, entre um pa-
ís com vulnerabilidade externa sig-
ni�cativa ou não; em suma, ela é 
decisiva para a qualidade e inten-
sidade do crescimento e do desen-
volvimento econômico. 

E as razões para a indústria ser 
um setor especial se devem a qua-
tro de suas características (Orei-
ro, Feijó, 2010): 1- os seus efeitos 
multiplicadores dinâmicos para o 
conjunto da estrutura produtiva 
são mais fortes do que os de ou-

tros setores; 2- destaca-se pela pre-
sença de economias de escala (está-
ticas e dinâmicas), o que signi�ca 
que sua produtividade cresce com 
o aumento da produção; 3- maior 
capacidade de geração e difusão 
(para outros setores) de progresso 
técnico; 4- a elasticidade-renda das 
importações de produtos indus-
triais é maior do que a dos produ-
tos primários e a das commodities 
– o que reduz a vulnerabilidade ex-
terna do país. 

Nesse debate, a referência, co-
mo sempre, é o processo de de-
senvolvimento capitalista ocorri-
do nos países centrais, nos quais se 
identi�ca, desde os anos 1960/70, 
um processo de desindustrializa-
ção considerado “natural” ou “po-
sitivo”, ou seja, que passou a ocor-
rer quando esses países já tinham 
alcançado um elevado nível de 
renda per capita e com a manu-
tenção de segmentos industriais e 
de serviços com maior intensidade 
tecnológica. Portanto, um sinto-
ma de vitalidade e elevado grau de 
competitividade da economia, que 
re�ete um processo de “especiali-
zação” e quali�cação de suas eco-
nomias; de forma semelhante de 
quando de suas passagens de uma 
economia agropecuária para uma 
economia industrial.

No caso do Brasil, entretan-
to, o processo de desindustrializa-
ção em curso há quatro décadas se 
caracteriza pelos seguintes aspec-
tos: 1- Esse processo de desindus-
trialização não signi�ca um estágio 
“natural” que todo país deve pas-
sar a partir de certo momento do 
seu processo de desenvolvimen-
to, ao atingir um determinado ní-
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vel de renda per capita (desindus-
trialização positiva); ao contrário, 
ele expressa um processo estrutural 
de reprimarização e especialização 
regressiva da economia brasileira 
(desindustrialização “negativa”). 2- 
A razão dessa desindustrialização 
não decorre, portanto, de um es-
tágio mais elevado de desenvolvi-
mento do país, mas é consequên-
cia da economia brasileira ter sido 
“contaminada” pela doença ho-
landesa. 3- Há uma relação entre 
a natureza da inserção do país na 
economia internacional e o pro-
cesso de desindustrialização. 4- Há 
uma relação direta entre esses fe-
nômenos e as políticas macroeco-
nômicas implementadas desde o 
início dos anos 1990.

No estudo mencionado acima, 
ao fazerem uma abordagem seto-
rial do processo de desindustriali-
zação no Brasil, os autores lançam 
luz sobre a sua qualidade, ou se-
ja, identi�cam os setores nos quais 
esse processo pode ser considerado 
“normal” e aqueles nos quais a de-
sindustrialização é “prematura” e, 
portanto, indesejada. Nesse recor-
te de análise, a gravidade do pro-
cesso de desindustrialização se evi-
dencia de forma incontornável e 
de forma mais grave: enquanto os 
setores de menor intensidade tec-
nológica seguem uma trajetória de 
desindustrialização “normal” (ten-
do por base a relação participação 
setorial no PIB/nível de renda per 
capita dos países); os setores in-
tensivos em tecnologia e conheci-
mento apresentam uma desindus-
trialização “prematura”, com uma 
perda de 40% na formação do PIB 
desde 1980.

Em suma, o processo de desin-
dustrialização no Brasil é concomi-
tante à incapacidade do país de in-
ternalizar os setores industriais da 
3ª Revolução Tecnológica e muito 

antes da agora denominada Indús-
tria 4.0 da era digital, da internet 
das coisas, do big data e da inte-
ligência arti�cial (os algoritmos) 
etc. Portanto, a distância do país 
da fronteira tecnológica é enorme 
e sem perspectiva de aproximar-se; 
somos consumidores de produtos 
típicos dessas duas revoluções tec-
nológicas, mas não seus sujeitos 
produtores. O processo de especia-
lização regressiva da economia bra-
sileira se expressa na pauta de ex-
portação do país, dominada por 
commodities industriais e agríco-
las, e nos dé�cits crescentes na ba-
lança comercial setorial dos produ-
tos de alta e média-alta intensidade 
tecnológica.

As razões que alimentam o 
processo de desindustrialização 
são de duas ordens, em que pe-
se terem sido elaboradas e imple-
mentadas, ao longo de todo o pe-
ríodo aqui mencionado, inúmeras 
políticas industriais. A primeira, 
de natureza histórico-estrutural, 
decorre do desenvolvimentismo 
associado predominante desde o 
Plano de Metas de Juscelino, no 
qual as corporações multinacio-
nais aceleraram a industrialização 
e passaram a dominar os setores 
mais dinâmicos da indústria bra-
sileira. Daquela época até o início 
dos anos 1980, suas estratégias de 
difusão da 2ª Revolução Tecnoló-
gica convergiram com o projeto 
desenvolvimentista, levado a ca-
bo pelos sucessivos governos que 
dirigiram o país, e soldaram de 
vez a aliança entre o grande capi-
tal internacional e as frações mais 
relevantes da burguesia brasileira. 
Contudo, as grandes mudanças 
ocorridas, nas últimas décadas, 
na dinâmica mundial do capita-
lismo (em especial na sua esfera 
�nanceira) e nas estratégias des-
sas corporações (no que se refere à 

difusão do progresso técnico) in-
viabilizaram a continuação da in-
dustrialização brasileira, impedin-
do o seu avanço para etapas mais 
avançadas do progresso tecnológi-
co (Arend, Fonseca, 2912).

A segunda ordem de razão se 
relaciona à resposta que foi da-
da à crise do Padrão de Desenvol-
vimento de Substituição de Im-
portações, com a constituição do 
Padrão de Desenvolvimento Libe-
ral-Periférico – a forma assumida 
pelo neoliberalismo e suas políti-
cas no Brasil a partir de 1990. A 
abertura comercial-�nanceira, as-
sociada a reiterados ciclos de va-
lorização cambial; o processo de 
privatização de empresas estatais; 
os sucessivos ajustes �scais e regi-
mes de política macroeconômica 
com predominância de elevadas 
taxas de juros; e a redução da ca-
pacidade do Estado em direcionar 
o processo de desenvolvimento fo-
ram fatores decisivos na evolução 
do processo de desindustrialização 
do país (Palma, 2005).

Essas duas ordens de razão para 
a desindustrialização têm subjacen-
te, do ponto de vista político-social, 
a inexistência no Brasil de uma bur-
guesia forte, comprometida com 
um projeto de nação, se colocan-
do como liderança desse projeto – 
tal como ocorreu historicamente 
nos países centrais do capitalismo, 
e como está ocorrendo com a Chi-
na contemporaneamente. Em razão 
disso, como identi�cou Caio Pra-
do Jr., nós nos constituímos como 
uma nação incompleta, que sem-
pre teve a maior parte de seu povo 
à margem dos frutos do processo de 
desenvolvimento do capitalismo. 
Essa é a consequência maior de ser-
mos um país capitalista dependente 
(periférico), cuja burguesia, em seu 
cosmopolitismo, só concebe sua 
existência integrada ao imperialis-

mo de forma subordinada e depen-
dente, mas apartada da maioria da 
população do país.

O processo político recente, 
que desembocou no impeachment 
de Dilma Rousse� e a implemen-
tação de um ajuste �scal por 20 
anos; além da Reforma Trabalhis-
ta já aprovada; a entrega do pré-sal 
ao capital estrangeiro; a desestru-
turação da cadeia produtiva do pe-
tróleo e o término da política de 
conteúdo nacional; a proposta da 
Reforma da Previdência em dis-
cussão; e a intenção de desmonte 
dos bancos públicos (a começar do 
BNDES) e demais empresas esta-
tais evidenciam de forma cabal a 
natureza da burguesia brasileira, 
em especial a sua fração hegemô-
nica cosmopolita.

Com Michel Temer e, agora, 
Jair Bolsonaro, eleito com o apoio 
decisivo das distintas frações da 
burguesia brasileira (�nanceiriza-
da e de negócio) de olho na dilapi-
dação do “fundo público” e apro-
fundamento das contrarreformas 
neoliberais, estamos atingindo o 
“fundo do poço”. A especialização 
regressiva da economia brasileira, 
assim como o seu processo de de-
sindustrialização, se aprofundará. 
A reforma da previdência, assim 
como a reforma trabalhista já se 
evidenciou, é um “conto do vigá-
rio”: não haverá qualquer tipo de 
“crescimento autossustentado”, se-
ja lá o que isso signi�que. Do pon-
to de vista estrutural, restará, nu-
ma perspectiva otimista, apenas o 
consumo das tecnologias da In-
dústria 4.0, que não produzimos, 
com a modernização de alguns 
segmentos produtivos e sua inser-
ção nas cadeias globais de valor em 
seus estágios inferiores.

* É professor titular da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade Federal da Bahia.
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Marcio Pochmann*

O� m do ciclo da industrializa-
ção brasileira desenterrou o 

passado, oferecendo como futuro 
um projeto predatório e sem pre-
tensões civilizatórias. Sem que essa 
percepção ganhe as ruas, será difí-
cil superá-lo, conforme já aponta-
do na década de 1920, quando a 
generalização da sensação de atra-
so converteu-se numa nova maio-
ria que derrotou politicamente o 
projeto de Brasil arcaico, em 1932, 
após a ruina econômica estabeleci-
da pela Depressão de 1929.

No primeiro quartel do sécu-
lo passado, a descoberta por Rui 
Barbosa da trágica questão social 
herdada do passado escravista aju-
dou a construir a percepção de 
quanto a realidade nacional pra-
ticamente nada havia mudado, 
mesmo depois de quatro décadas 
da República Velha (1889-1930). 
Em função disso, a passagem pa-
ra a sociedade urbana e industrial 
se viabilizou, projetando a pers-
pectiva de vida coletiva e mudan-
ça substancial no padrão de con-
vivência pública, sobretudo com a 
instalação do Estado moderno no 
Brasil, a partir da década de 1930.

Com o deslocamento de enor-
mes parcelas de trabalhadores ru-
rais para as atividades urbanas de 
manufaturas e serviços, a industria-
lização nacional foi acompanhada 
por elevada produtividade até os 
anos de 1980. Assim, as antigas ati-
vidades de subsistência no campo 
foram sendo substituídas por ocu-
pações novas e modernas nos seto-
res industriais e de serviços. 

Simultaneamente, o padrão 
de reprodução dos ricos associou-
-se ao investimento privado, que, 

Desfecho da industrialização
mesmo em parceria com o setor 
público, dependeria da expansão 
dos mercados de consumo. Com 
isso, a constituição de burguesia 
dirigente com certo discernimen-
to acerca da importância de garan-
tir o crescimento do mercado in-
terno e do projeto de longo prazo 
do desenvolvimento da nação. 

Na atualidade da desindustria-
lização precoce e ingresso anteci-
pado à sociedade de serviços, os 
ganhos de produtividade encon-
tram-se praticamente estancados 
frente à perda dos empregos indus-
triais, sem que a trajetória de ter-
ciarização da economia nacional 
compensasse através de ocupações 
superiores. Isso porque as ativida-
des que mais crescem são aquelas 
vinculadas mais ao inchamento dos 
serviços tradicionais do que as tec-
nologicamente avançadas. 

Destroem-se, por exemplo, em-
pregos de remuneração ao redor de 
70 mil reais anuais na manufatu-
ra e criam-se ocupações inferiores a 
15 mil reais por ano nas atividades 
como comércio ambulante, servi-
ços em restaurante, asseio e segu-
rança. Também por isso o padrão 
de reprodução dos ricos, até en-
tão vinculado ao desenvolvimento 
da manufatura e serviços de maior 
produtividade, terminou sendo 
corroído pelo enriquecimento do 
patronato associado às atividades 
mais tradicionais, cuja produtivi-
dade comprimida os torna crescen-
temente dependentes do próprio 
orçamento governamental. 

Esse parece ser o caso dos ne-
gócios conduzidos no mercado � -
nanceiro, agronegócio, comércio 
varejista, religiões, crime organi-
zado, milícias, serviços privados 
(saúde, educação, previdência) e 

alta burocracia e carreiras do Es-
tado. No cenário da desindustria-
lização e estagnação da produtivi-
dade, a antiga burguesia industrial 
enfraqueceu e assiste, por conse-
quência, à emergência dos novos 
enriquecidos pelo inchamento dos 
serviços de baixa produtividade a 
se reposicionar no interior do blo-
co de poder dominante em dire-
ção à reprodução dos seus pró-
prios interesses imediatos. 

Por dependerem do orçamen-
to público em termos da sonega-
ção, desoneração, isenção, subsí-
dios � scais e creditícios, do perdão 
de dívidas públicas, da prevalência 
de elevadas taxas de juros, entre 
outras, constituem base no Execu-
tivo e parlamento capaz de patro-
cinar a reorientação do Estado a 
seu favor. A interrupção das políti-
cas inclusivas e o desembarque dos 
pobres e agora também da classe 
média do orçamento público tor-
nam mais confortável o exercício 
da autocracia dos ricos numa eco-
nomia sem dinamismo e domina-
da por inchado setor de serviços 
de contida produtividade. 

A as� xia dos recursos públicos 
se apresenta seletiva e orientada ao 
atendimento dos novos enriqueci-
dos, com o desmanche das políti-
cas inclusivas e a privatização, que 
amplia fontes de riqueza a serem 
exploradas nas atividades até en-
tão exercidas pelo Estado. Com is-
so, a autocracia dos novos ricos se 
bene� cia amplamente. 

De um lado, pelo corte de re-
cursos públicos não � nanceiros, 
que trata de acomodar a dependên-
cia à sonegação e perdão de dívidas, 
à desoneração, isenção, subsídios 
� scais e creditícios e ao rentismo 
sustentado por altas taxas de juros. 
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De outro, pela transformação das 
funções de estatais e dos serviços 
públicos em negócios a serem ex-
plorados privadamente pelos her-
deiros do inchamento do setor de 
serviços, diante da ausência de in-
vestimentos que sustentem a ex-
pansão produtiva nacional. 

Constrangimentos 
externos 

A industrialização brasileira 
transcorreu no espaço de tempo 
histórico de cerca de cinco décadas, 
demarcadas por dois fundamentais 
parâmetros de dimensão externa. 
O primeiro é associado à estabilida-
de no padrão técnico de produção 
alcançado com o desenvolvimento 
do fordismo, após a consolidação 
da segunda Revolução Industrial e 
Tecnológica (1870-1910).

O segundo parâmetro externo 
decorreu da perspectiva de capita-
lismo organizado estabelecido du-
rante o interregno da primeira onda 
de globalização capitalista (1870-
1914), também de� nida por im-
perialismo. O segundo pós-guerra 
mundial permitiu, por cerca de três 
décadas, a manifestação dos cha-
mados anos dourados do capita-
lismo, com a regulação econômica 
de Bretton Woods e a combinação 
política do crescimento econômico 
com democracia e inclusão social.

Desde a segunda metade da 
década de 1970, esses dois parâ-
metros de dimensão externa mu-
daram radicalmente. A começar 
pelo � m do Acordo de Bretton 
Woods, que terminou por esti-
mular o surgimento da segunda 
onda de globalização capitalista, 
comandada pelas grandes corpo-
rações transnacionais desde 1980. 

Também na década de 1970, 
os sinais de esgotamento identi� -
cados junto da organização fordis-
ta de produção foram respondidos 

por novos investimentos voltados 
à propulsão de uma terceira Revo-
lução Industrial e Tecnológica. As 
intensas inovações de processos e 
produtos procedidas impuseram 
signi� cativa instabilidade e des-
continuidade no padrão técnico 
de produção de manufatura. 

Em virtude da segunda on-
da de globalização capitalista e 
da instabilidade tecnológica, a 
industrialização nacional se viu 
diante de constrangimentos ex-
ternos até então inesperados. As 
reações de parte dos governos 
brasileiros praticadas desde a dé-
cada de 1970 foram permeadas 
por equívocos e insucessos. 

Equivos internos 
Diante da primeira recessão 

desde o segundo pós-guerra, detec-
tada em 1973 nos países de capi-
talismo avançado, o governo mili-
tar afastou-se da tentativa de adotar 
a agenda restritiva ao crescimento 
brasileiro defendida por Mário H. 
Simonsen e implementou o II Pla-
no Nacional de Desenvolvimento 
(1975-1979). O importante pro-

jeto do governo Geisel permitiu 
completar o ciclo da industrializa-
ção, sem responder aos desa� os es-
tabelecidos pela terceira Revolução 
Industrial e Tecnológica, conforme 
a Coreia do Sul, por exemplo, con-
seguiu realizar. 

Além disso, a promoção da pri-
meira recessão (1981-1983) desde a 
Depressão Econômica de 1929 pro-
vocou certo deslocamento da cen-
tralidade do desenvolvimento na-
cional do mercado interno para o 
externo, diante do acordo de paga-
mento da dívida externa contraída 
anteriormente. O programa de ajus-
te exportador, em parceria com o 
FMI, levou ao maior fechamento da 
economia nacional, atrasando ainda 
mais a competitividade e a incorpo-
ração de novas tecnologias pela in-
dustrialização nos anos de 1980. 

Na virada para o século atu-
al, os governos neoliberais (1990-
2002) impuseram o modo passi-
vo e subordinado de inserção na 
segunda onda de globalização ca-
pitalista. Se, de um lado, a viabi-
lização do Plano Real se mostrou 
favorável à estabilidade monetária 

após mais de uma década de su-
perin� ação, de outro, restringiu 
brutalmente a capacidade da in-
dústria nacional de competir, com 
elevadas taxas de juros e prevalên-
cia da valorização cambial. 

Nos anos 2000, os gover-
nos do PT se mostraram capazes 
de reconstruir o dinamismo eco-
nômico, porém sem se afastarem 
adequadamente da agenda do tri-
pé macroeconômico. Ademais, os 
avanços na industrialização possi-
bilitados pelas políticas desenvol-
vimentistas encontram maior re-
sistência por parte das corporações 
transnacionais e dos EUA, que 
atuaram contrariamente ao pro-
cesso de integração latino-ameri-
cano e articulação com os BRICS. 

Nos últimos cinco anos, con-
tudo, o desfecho da industriali-
zação foi acelerado pela retomada 
do receituário neoliberal, respon-
sável pelo desencadeamento de no-
vo quadro recessivo na economia 
nacional. O setor industrial foi o 
mais atingido pela queda no nível 
de produção, cuja alternativa tem 
sido a substituição de produtos na-
cionais por importados, o que tem 
mantido signi� cativo dé� cit de 
manufatura na balança comercial. 

O desfazimento mais recen-
te das políticas de defesa da pro-
dução nacional e de estímulo aos 
investimentos pode comprometer, 
em de� nitivo, as possibilidades fu-
turas de reindustrialização do país. 
Ademais, sem base industrial con-
solidada, di� cilmente o Brasil, com 
mais de 200 milhões de habitantes, 
poderá retomar novamente o rumo 
do desenvolvimento nacional.

* É professor do Instituto de Economia e 
pesquisador do Centro de Estudos Sindi-
cais e de Economia do Trabalho, ambos 
da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp).
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Carlos Serrano Ferreira*

A questão sobre a qual fui desa-
�ado escrever neste número é 

sobre o processo de desindustria-
lização e �nanceirização brasileira 
e a possibilidade de reversão dessa 
tendência histórica inegável. So-
bre a descrição desse processo há 
farta literatura, e – em artigo sobre 
o governo Temer publicado neste 
jornal – já referi este fenômeno e 
suas implicações políticas, apon-
tando que “a vitória da estraté-
gia golpista signi�cou a vitória do 
bloco da oligarquia primário-ex-
portadora e do setor �nanceiro” 
(FERREIRA, 2018, p.9). A ques-
tão que se coloca, fundamental-
mente, é se é possível desconstruir 
essa tendência, negá-la, e retor-
nar a outro modelo de acumula-
ção, que poderíamos denominar 
de fordista, industrial, produtivo, 
entre outros, conforme o gosto do 
autor, de sua escola de pensamen-
to ou de suas idiossincrasias. A res-
posta pode não ser agradável ou 
simplista, mas é um talvez. Caso 
se trate de um padrão capitalista 
de produção, a resposta é não; se 
for um não-capitalista, que o su-
pere, a resposta é sim, ainda que, 
infelizmente, sua concretização é 
uma possibilidade, não uma cer-
teza apriorística.

A vitória política desse setor é 
a culminância de um processo que 
tem por base uma prévia vitória 
econômica, que foi se consolidan-
do desde meados dos anos oiten-
ta, independentemente das orien-
tações ideológicas, de neoliberais 
radicais como Fernando Collor 
(1990-1992), Fernando Henrique 

A história não anda para trás: superar a 
financeirização apenas superando o capitalismo

Cardoso (1995-2002) ou Michel 
Temer (2016-2019) à social-de-
mocracia liberal dos governos pe-
tistas de Lula (2003-2010) e Dil-
ma (2011-2016). E desde os anos 
noventa vivemos a continuidade 
de uma política macroeconômi-
ca que se tornou blindada: o tripé 
câmbio �utuante, metas de in�a-
ção e metas de superávit primário, 
com a liberalização da conta capi-
tal (LAVINAS; GENTIL, 2018). 
Esta tendência foi imune mesmo 
às variações conjunturais do cres-
cimento econômico, quando tan-
to o peso das indústrias retrocede, 
como há uma especialização regres-
siva, com o crescimento na indús-
tria dos setores ligados às commo-
dities e “os saldos comerciais com o 
exterior dependem de forma cres-
cente dos saldos dos setores não in-
dustriais da economia e dos setores 
menos intensivos em tecnologia da 
indústria, indicando um ‘empobre-
cimento’ da pauta exportadora na-
cional” (ARAÚJO, BRUNO & 
PIMENTEL, 2012, p.427-428).

Essa realidade é irmã siame-
sa da �nanceirização da econo-
mia brasileira. E esta não é um 
produto de uma política particu-
lar, mas são estas políticas parti-
culares produtos da �nanceiriza-
ção. Contudo, como nos ensina o 
marxismo, a realidade é uma tota-
lidade, ainda que constituída por 
contradições, determinações, me-
diações e componentes que são, 
em determinado nível de abstra-
ção, parcialmente totalidades em 
si mesmas. A economia capitalis-
ta é uma totalidade, e a econo-
mia brasileira não pode ser toma-
da de forma isolada. Claro está, 

como demonstraram os teóricos 
marxistas da dependência, que as 
economias dependentes são de-
terminadas pela sua posição nes-
sa totalidade, o que implica, por 
sua vez, que existem outras posi-
ções, que estão dialeticamente re-
lacionadas com as demais, o que 
não implica, por sua vez, uma re-
produção pura e simples, como se 
pensou em determinado momen-
to de nosso pensamento econômi-
co e social. Contudo, esta posição 
diferenciada, mais do que criar 
possibilidades distintas, as limi-
ta, e impõe que os grandes mar-
cos sistêmicos, como a �nanceiri-
zação, sejam não só reproduzidos, 
mas que o façam de forma amplia-
da e degenerada. As unidades do 
sistema têm sua margem de ação 
determinada pela totalidade sistê-
mica. Por isso, ao se discutir a pos-
sibilidade ou não de superação da 
�nanceirização do Brasil, é preci-
so saber se esta é uma característi-
ca intrínseca da atual etapa do ca-
pitalismo, ou apenas conjuntural, 
e por isso, modi�cável. Ou seja, é 
possível na atualidade um capita-
lismo não �nanceirizado?

Antes, tentemos de�nir �nan-
ceirização. É um novo regime de 
acumulação, a nova fase do capi-
talismo, marcada pelo controle da 
economia em geral pelas �nanças, 
sobrepujando a produção e o co-
mércio, que passam a estar con-
trolados pela lógica do capital �-
nanceiro, cada vez mais autônomo 
das determinações produtivas reais, 
sendo uma tendência que se alastra 
por todos os campos da vida. Es-
ta fase do capitalismo é a superação 
dialética decadente da fase madu-



11

Jornal dos Economistas / Junho 2019www.corecon-rj.org.br

Indústria

ra do sistema, o imperialismo, que 
se encontra subsumido, mas não 
anulado. Desta forma, é a exacer-
bação e vitória de� nitiva universal 
dos traços parasitários já apontados 
por Lênin em relação ao imperia-
lismo, quando a� rmava a existên-
cia de uma “[...] tendência para a 
estagnação e para a decomposição, 
inerente ao monopólio, [que] con-
tinua por sua vez a operar e em cer-
tos ramos da indústria e em certos 
países há períodos em que conse-
gue impor-se” (LENINE, s.d.).

Porém, por que a � nanceiri-
zação se impôs? Ela é a adaptação 
possível das relações de produção 
capitalistas às novas forças produ-
tivas, que transbordam o capitalis-
mo, geradas pela Revolução Cien-
tí� co-Técnica (RCT) de meados 
do século passado, “e por isso não 
pode ser plenamente absorvida e 
integrada a tais formas econômi-
cas” (MARTINS, 2011, p.20). E 
cada passo, imposto pela própria 
dinâmica sistêmica, de introdu-
ção de novas tecnologias, como o 
avanço da automatização, só pode 
gerar mais crise e impossibilidade 
de realização da produção capita-
lista. A contradição entre forças 
produtivas socializantes e proprie-
dades cada vez mais privadas não 
pode se solucionar mais no âmbi-
to da produção, por isso há “uma 
transferência cada vez mais acen-
tuada da produção para a proprie-
dade” (PAULANI, 2016, p. 534), 
sendo por isso necessário ao capi-
tal fugir da produção e se encapsu-
lar no mundo da especulação e das 
� nanças. Contudo, para isso, era 
necessário derrotar a organização 
dos trabalhadores, o que engen-
drou o neoliberalismo. Contudo, 
o que criou a janela de oportuni-
dade para isso e para uma nova fa-
se de crescimento capitalista, ago-
ra já em sua forma � nanceirizada, 
foi a derrota das experiências de 

transição socialista, com a vitória 
dos setores internos restauracio-
nistas. Contudo, como demons-
tram os últimos trinta anos, este 
crescimento é parasitário, sem ge-
ração de riqueza real ou melhorias 
no emprego, salários e na vida dos 
trabalhadores. Pelo contrário, há 
um retrocesso civilizacional que 
caminha pari passu com o parasi-
tismo � nanceiro, que se expressa 
no recurso a formas de acumula-
ção primitiva, como as privatiza-
ções predatórias e a colonização 
� nanceira das previdências e segu-
ridades sociais.

Sendo assim, a � nanceiriza-
ção é não uma fase conjuntural, 

mas a forma necessária do capi-
talismo contemporâneo. Claro 
que variantes se apresentarão, co-
mo no caso brasileiro, onde há a 
centralidade da gestão da dívida 
pública, com efeito concentrador 
de riqueza (LAVINAS; GENTIL, 
2018, p.197).

A conclusão fundamental 
é que, ao contrário da vontade 
utópica dos neodesenvolvimen-
tistas, a história não dá marcha 
atrás por nossa vontade. “Não so-
mos nós que geramos a � echa do 
tempo. Muito pelo contrário, so-
mos seus � lhos” (PRIGOGINE, 
1996, p.12). Isto nos impõe, se 
temos compromissos com uma 

perspectiva progressista, assumir 
não a ilusória busca por um pa-
raíso perdido, mas a construção 
de um mundo novo. A� nal, este 
mesmo paraíso passado foi sem-
pre uma ilusão para as maiorias, 
como testemunham as condições 
miseráveis de que padecem grande 
parte dos trabalhadores do Brasil e 
do mundo. E os que gozaram des-
se paraíso perdido gozam hoje do 
paraíso � nanceiro. A única possi-
bilidade de escaparmos da espiral 
� nanceira é superar o capitalismo.
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Oestado do Rio de Janeiro, 
progressivamente a partir dos 

anos 1960, adentrou em um círcu-
lo vicioso. Entre 1970 e 2016, o 
Rio foi a unidade federativa com 
menor taxa de crescimento econô-
mico, seja para o total do PIB, seja 
para o PIB industrial.

No tocante ao emprego for-
mal, a organização de dados no país 
passa a dispor, a partir de 1985, de 
uma série contínua com cobertura 
até os dias atuais, através da Rais. 
Com base nesses dados, entre 1985 
e 2017, o Rio foi o estado brasileiro 
com menor taxa de crescimento do 
número de empregos formais.

Nesse período, a indústria de 
transformação � uminense chegou 
a apresentar uma queda de 29,3% 
dos empregos com carteira assi-
nada, contra um crescimento de 
36,3% no total do Brasil. Além 
disso, o estado do Rio passou da 
segunda posição, em 1985, em ter-
mos de emprego na indústria de 
transformação, para a sexta posi-
ção em 2017, sendo ultrapassado 
por Minas Gerais, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e Paraná. Com-
parando a evolução do emprego na 
indústria de transformação nos es-
tados do Rio e Minas Gerais, tem-
-se que, em 1985, o total no Rio 
somava 520.334 empregos, contra 
apenas 392.529 em Minas Gerais. 
Já em 2017, Minas passou a apre-
sentar 738.493 empregos, contra 
apenas 368.014 no estado do Rio.

O círculo vicioso � uminense 

Se o Rio de Janeiro perder os 
royalties, quebra de vez 

afetou não só o dinamismo econô-
mico, mas também a estrutura pú-
blica no âmbito estadual e das mu-
nicipalidades. Um exemplo: em 
um ranking do Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica/
INEP/MEC para o ensino público 
fundamental de 1ª a 5ª série, apli-
cado, no ano de 2017, para os mu-
nicípios das regiões Sul e Sudeste 
do Brasil com mais de cem mil ha-
bitantes, entre os vinte municípios 
com piores resultados, dezesseis 
são do estado do Rio. Já entre os 
vinte melhores resultados não há 
nenhum município � uminense.

Essa dramática realidade, entre 
outros fatores, responde a uma ca-
rência de re� exão organizada sobre 
as especi� cidades do Rio, resultan-
do em frequentes equívocos de diag-
nósticos e de estratégias regionais.

Sem re� exão organizada, em 
sucessivos momentos a hipótese da 
superação do círculo vicioso ganha 
espaço no debate � uminense. Por 
exemplo, na segunda metade dos 

anos 1990, o forte crescimento da 
extração de petróleo em alto-mar, 
impactando positivamente o PIB 
do estado do Rio, levou ao surgi-
mento da tese de uma suposta “in-
� exão positiva”, segundo a qual o 
Rio de Janeiro estaria superando 
a condição de estado-lanterna em 
termos de dinamismo econômico. 
Porém, não se levou em conta na 
formulação dessa tese o fato de que 
a quase totalidade dos dados eco-
nômicos continuava a mostrar o 
Rio na posição de lanterna.

No início dos anos 2010, com 
ainda mais ufanismo, falou-se em 
“momento mágico” da economia 
� uminense. De fato, a elevação do 
preço do petróleo, afetando positi-
vamente os royalties recebidos pe-
lo governo do estado, e também as 
obras do PAC, a chegada de novos 
investimentos privados no estado e 
os megaeventos in� uenciaram pa-
ra que o dinamismo da economia 
� uminense se aproximasse da tra-
jetória nacional. Porém, isso ocor-

reu sem que o Rio tenha se es-
truturado para uma nova fase de 
desenvolvimento sustentável, o 
que os números críticos observa-
dos posteriormente para o estado 
mostram com clareza.

Por tudo isso, o Rio de Janei-
ro entrou de forma muito mais 
frágil na crise política e econômi-
ca que se instaura no país a par-
tir de 2015, sofrendo bem mais 
que outros estados. Emblemáti-
co dessa realidade, entre janeiro de 
2015 e março de 2019, enquan-
to, no Brasil e nos estados de São 
Paulo e Minas Gerais, o emprego 
com carteira assinada na indústria 
de transformação sofreu queda de, 
respectivamente, 12,4%; 13,8%; e 
10,1%, no estado do Rio essa que-
da foi de 25%, ou seja, 1/4 dos 
empregos perdidos na já rarefeita 
indústria de transformação � umi-
nense.  

Decerto, a superação da crise 
na indústria � uminense passa pela 
retomada da economia brasileira e 
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das políticas macroeconômicas na-
cionais. No entanto, os dados dis-
poníveis mostram que o estado do 
Rio de Janeiro precisa enfrentar o 
seu baixo dinamismo econômico 
também com o desenho de estraté-
gias regionais. Entre 1985 e 2017, 
a queda do emprego na indústria 
de transformação no estado do Rio 
foi de 29,3%, várias vezes superior 
à queda de 6,5% veri� cada no esta-
do de São Paulo. Nesse mesmo pe-
ríodo, em M inas Gerais e no Espí-
rito Santo, o emprego na indústria 
de transformação cresceu, respecti-
vamente, 88,1% e 94,6%. Nas re-
giões Norte, Nordeste, Sul e Cen-
tro-Oeste, esse crescimento foi de, 
respectivamente, 112,7%; 81,5%; 
86,4%; e 417,3%. Ou seja, as espe-
ci� cidades regionais importam.

A carência de atividade indus-
trial e de estrutura produtiva densa 
e integrada no estado do Rio de Ja-
neiro também se evidencia no fato 
de que, enquanto, no ano de 2017, 
em Santa Catarina o peso do em-
prego na indústria de transforma-
ção no total do emprego atingiu 
expressivos 29,2%, no estado do 
Rio de Janeiro foi de apenas 9,1%. 
Registre-se que Santa Catarina é o 
estado brasileiro que apresenta o 
maior peso do emprego na indús-
tria de transformação em relação 
ao total do emprego formal.

A superação do círculo vicioso 
e a construção de um círculo vir-
tuoso no território � uminense pas-
sam, entre outros aspectos, por ir 
além de apenas listar “vocações” e 
números sobre investimentos pro-
jetados, observando-se quais são as 
potencialidades existentes no Rio 
de Janeiro, tendo em vista as ca-
racterísticas de sua economia re-
gional e suas possibilidades no ce-
nário brasileiro e internacional.

Um problema das “listagens” 
de investimentos no estado do Rio 
de Janeiro, feitas por entidades 
empresariais, é que não são levadas 
em conta as riquezas que “vazam” 
do estado. Por exemplo, no caso 
do petróleo, cerca de 80% dos for-
necedores da Petrobras estão fora 
do estado do Rio de Janeiro, sendo 
64% no exterior.

Além disso, do ponto de vista 
tributário, a absorção de benefícios 
pelo estado � uminense nas ativida-
des vinculadas ao petróleo é bem 
menor do que reza o senso co-
mum. É fato que o Rio bene� cia-
-se de receitas de royalties, porém, 
fora isso, quando o petróleo extra-
ído no litoral � uminense é vendi-

do para outros estados, o ICMS � -
ca para o estado consumidor e não 
para o estado produtor.

Outro fator que demanda aten-
ção é a Lei Kandir, que no � nal da 
década de 1990 concedeu isenção 
de ICMS às exportações de vários 
produtos, entre eles o petróleo. Em 
relação a isso, o Rio de Janeiro leva 
calote do governo federal ano após 
ano. Isto porque a Lei Kandir pre-
viu que o governo federal deveria re-
embolsar os governos estaduais pe-
la perda do ICMS, o que nunca foi 
feito adequadamente. Soma-se a is-
so o fato de que a cadeia produti-
va do setor de petróleo, incluindo as 
atividades de serviços, bene� cia-se 
de uma redução de ICMS para 3%.

As empresas petrolíferas têm 
necessidade de continuar a receber 
todos esses benefícios � scais?A in-
dagação tem pertinência inclusive 
porque, quando a Lei Kandir foi 
criada, o preço do barril de petró-
leo estava abaixo de US$ 20. Atu-
almente oscila em uma faixa supe-
rior a US$ 60 e a produtividade 
que vem sendo alcançada com a 

extração na área do pré-sal tem 
surpreendido positivamente.

Para completar o quadro, o Su-
premo Tribunal Federal pautou, pa-
ra votação em novembro deste ano, 
a constitucionalidade de uma Lei 
votada pelo Congresso que reduz 
expressivamente a receita de royal-
ties destinada ao estado do Rio de 
janeiro. Se a constitucionalidade 
dessa Lei for reconhecida pelo STF, 
o estado do Rio de Janeiro, sem ne-
nhum exagero, quebra.

Nesse cenário, é urgente que 
o estado do Rio de Janeiro pas-
se, de forma organizada, a iden-
ti� car/defender os seus legítimos 
interesses e a desenhar, com base 
em diagnósticos bem fundamenta-
dos, estratégias e instrumentos que 
permitam adensar e integrar a es-
trutura produtiva � uminense, se-
torialmente e territorialmente, por 
região do estado.

* É economista e professor 
da FND/UFRJ.
** É economista e integrante do Ierj.
*** É historiadora, vinculada ao Museu 
da República e integrante do Ierj.



Jornal dos Economistas / Junho 2019www.corecon-rj.org.br

Fórum Popular do Orçamento14

A crise econômica que afetou o pa-
ís provocou, desde 2014, o maior 

crescimento do desemprego no Esta-
do do Rio de Janeiro (ERJ) dentre to-
dos os estados brasileiros. A arrecada-
ção estadual apresentou forte queda, 
conforme veri�cado em artigos ante-
riores.1 Em particular, o setor indus-
trial é um termômetro fundamental 
para o desenvolvimento de um país. 
A �m de entender o papel desse setor 
na evolução da economia �uminen-
se, analisaremos, por dados do Insti-
tuto Brasileiro de Geogra�a e Estatís-
tica (IBGE), o PIB industrial do ERJ 
em comparação com o do Estado do 
Rio Grande do Sul (ERS) e do Estado 
de Minas GeRais (EMG). O ERS foi 
escolhido por ter uma situação de cri-
se similar a do Rio e o EMG por ser 
o Estado da região sudeste com PIB 
mais próximo ao nosso.

Contudo, a indústria não pode 
ser analisada apenas por seu aspec-
to produtivo, mas também pelos 
seus impactos sociais e ambien-
tais, sendo necessário dar a devida 
atenção à sustentabilidade. Assim, 
através de dados do portal Trans-
parência Fiscal, do Tesouro Nacio-
nal Transparente e da Secretaria de 
Fazenda do ERJ, buscamos expor 
a sua relação com o Estado: qual 
a contribuição tributária da Indús-
tria? Observamos essa relação tam-
bém com base na Dívida Ativa e 
na Renúncia Fiscal, bem como nos 
incentivos à inovação – uma das 
formas mais relevantes de ampliar 
a produtividade industrial – atra-
vés da Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado do Rio de Janei-
ro (Faperj). Finalmente, por meio 
do Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged) e da 
Relação Anual de Informações So-
ciais (Rais), veri�camos sua relação 
com a geração de empregos: qual 
a contribuição social da Indústria?

Setor industrial no Rio Janeiro: 
impactos sobre as finanças púbicas e emprego

Todos os dados estão de�aciona-
dos pelo IPCA de março de 2019.

Qual o impacto 
da Indústria na 
geração de riqueza? 

A partir de dados do Sistema de 
Contas Regionais do IBGE, obtive-
mos um panorama do setor indus-
trial do ERJ quanto ao Valor Adi-
cionado Bruto da produção, ou 
seja, o PIB. Por conta de uma defa-
sagem na disponibilidade dos dados 
do IBGE, o período analisado foi de 
2010 a 2016. Nessa perspectiva, di-
vidimos tais valores pelo valor total 
do PIB em cada ano, para chegar na 
evolução da participação da indús-
tria no PIB estadual (Grá�co 1).

O fenômeno da desindustrializa-
ção também ocorreu no Brasil, po-
rém, em menor escala. Enquanto no 
ERJ houve uma queda percentual de 
39% na participação da indústria no 
PIB, no país essa queda foi de pouco 
mais que a metade, 22,5%.

Nesta análise, o setor industrial é 
composto por Indústrias Extrativas, 
Indústrias de Transformação, Servi-
ços Industriais de Utilidade Pública2 

e Construção. Entretanto, também 
é interessante se voltar especi�ca-
mente para os mais relevantes.

A indústria de transformação se 
destaca pela sua importância para 
desenvolver serviços mais quali�ca-
dos e aplicar a inovação tecnológica. 
Nesse sentido, a participação média 
– entre 2010 e 2016 – do Rio de 
Janeiro na indústria de transforma-
ção brasileira foi de 6%, enquanto 
sua participação no PIB total do pa-
ís foi de 11,34%. Em Minas, a mé-
dia foi de 10% de participação na 
indústria de transformação e 9,2% 
no valor adicionado total. Já no Rio 
Grande do Sul, tais valores foram 
de 8,8% e 6,27%, respectivamente. 
É notório que, apesar de maior atu-
ação na economia como um todo, 
o Rio apresenta, comparativamen-
te, baixa participação na indústria 
de transformação nacional.

Em compensação, a indústria 
extrativa foi muito mais expressiva 
no ERJ no período analisado. En-
quanto no EMG e no ERS a par-
ticipação média deste setor no PIB 
estadual foi de 5,75% e 0,17%, 
respectivamente, no ERJ esse va-

lor atingiu 12,7%. Nesse contexto, 
salienta-se a evolução da indústria 
extrativa �uminense, em contraste 
com outros subsetores industriais, 
como mostra o grá�co 2.

A queda brusca no valor da pro-
dução extrativa observada nos últi-
mos dois anos da série se deu devido 
a muitos fatores. Os mais decisivos 
foram a operação Lava Jato e a que-
da vertiginosa no preço do petró-
leo, ambas iniciadas em 2014. O 
barril tipo Brent passou de negocia-
do a US$ 115 em junho de 2014 
para abaixo de US$ 50 em janeiro 
de 2015, terminando este ano sen-
do cotado a US$ 37. Já a Lava Jato 
investigou crimes como corrupção 
e gestão fraudulenta, nos quais esta-
vam envolvidos membros adminis-
trativos da maior empresa extrativa 
da América Latina, a Petrobras. A 
estatal declarou um prejuízo líqui-
do de R$ 3,759 bilhões no terceiro 
trimestre de 2015.

Qual a relação entre a 
Indústria e o Estado?

Contribuição Tributária
O setor industrial se relacio-

na com o Estado de inúmeras for-
mas. Nesta seção, enfatizaremos 
o relevante papel da indústria pa-
ra as receitas públicas do ERJ. Em 
2018, a indústria �uminense con-
tribuiu com R$ 22,2 bilhões atra-
vés do imposto sobre circulação de 
mercadorias e serviços (ICMS), o 
que representa 53,9% do total ar-
recadado com o tributo. Vale notar 
que, não obstante o peso decres-
cente da indústria no PIB do ERJ 
entre 2012 e 2016 (de 32,5% para 
18,2%), sua participação na arre-
cadação do ICMS aumentou entre 
2014 e 2016 e, após uma leve que-
da em 2017, cresceu substancial-
mente no ano seguinte (grá�co 3).

Gráfico 1: Participação da indústria 
no PIB do ERJ, 2010-2016

Fonte: Sistema de Contas Regionais 2010-2016 (IBGE)
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Devemos ressaltar, ainda, as 
importantes receitas obtidas com 
transferências da União vinculadas 
aos Royalties do Petróleo e ao Im-
posto sobre Produtos Industrializa-
dos dirigidos à exportação (IPI-Ex-

portação), cuja fonte contribuinte 
originária é a própria indústria �u-
minense. Segundo o site “Tesouro 
Nacional Transparente”, foram re-
passados ao ERJ, entre 2010 e 2018, 
R$ 88,6 bilhões e R$ 7,3 bilhões co-

Gráfico 2 – Evolução dos subsetores industriais no ERJ

Fonte: Sistema de Contas Regionais 2010-2016 (IBGE).

Gráfico 3 – Participação da indústria 
na arrecadação do ICMS no ERJ (2010-2018): 

Fonte: Sefaz-RJ.

Gráfico 4 – Maiores devedoras do ERJ (2015)

Fonte: Tribunal de Contas do Estado.

mo resultado dos royalties e do IPI-
-Exportação, respectivamente.

Dívida Ativa e Renúncia Fiscal 
Segundo uma representação 

feita ao Ministério Público Esta-
dual, das 21 maiores empresas de-
vedoras do ERJ, 14 têm relevância 
no setor industrial. Juntas elas so-
mavam R$ 8 bilhões inscritos na 
dívida ativa em 2015. 

Como mostra o grá�co 4, a 
Pespsico e a Coca-Cola devem jun-
tas R$ 337,2 milhões, enquanto fo-
ram bene�ciadas com renúncia �scal 
de R$ 404,8 milhões entre 2008 e 
2013. No caso da Companhia Side-
rúrgica Nacional, o ERJ renunciou 
no mesmo período a tributos no va-
lor de R$ 1.698,8 milhões, apesar de 
a empresa ter, em 2015, uma dívida 
ativa de R$ 1.794,3 milhões.

A justi�cativa para as renúncias 
�scais é de atrair investimentos e ge-
rar empregos. Ao mesmo tempo, fal-
tam dados que comprovem esse ar-
gumento, já que o próprio governo 
não fornece tais informações. Sua re-
levância precisa ser demonstrada em 
termos de geração de empregos e im-
pacto social, sobretudo quando essas 
renúncias se apresentam inseridas nu-
ma contradição da relação das indús-
trias com o Estado, já que as mesmas 
empresas que são bene�ciadas detêm 
as principais cifras da dívida ativa.

Indústria e inovação
Por outra perspectiva, é preciso 

destacar a relação indissociável en-
tre uma política industrial efetiva e 
o progresso técnico3. Com efeito, to-
dos os Estados considerados desen-
volvidos promoveram suas indus-
trializações através de intervenções 
econômicas que visavam, sobretudo, 
diminuir o hiato tecnológico entre 
eles e os países mais avançados. As-
sim, os estímulos à implantação do 
setor de bens de capital foram estra-
tégicos, uma vez que estes bens, além 
de viabilizarem uma maior integra-
ção da estrutura produtiva nacional, 
garantem o permanente deslocamen-

to das fronteiras do conhecimento. 
Isso porque as transformações nos 
processos de produção de máquinas 
e equipamentos, ao terem o propó-
sito de aumentar sua produtividade, 
são intensivas em tecnologia.

No atual contexto das cadeias glo-
bais de valor, a política industrial de 
incentivo ao progresso técnico per-
manece sendo um fator decisivo no 
posicionamento dos países na ordem 
econômica mundial. Se, por um la-
do, os processos produtivos vêm sen-
do fragmentados e espalhados ao re-
dor do mundo, por outro, o controle 
sobre os ativos intangíveis (proprieda-
de intelectual sobre marcas, designs 
de produto e inovações tecnológicas, 
instrumentos fundamentais da dife-
renciação de produtos) é mais forte 
do que nunca. As enormes barreiras 
à entrada de novos produtores desses 
ativos garantem uma distribuição de-
sigual do valor entre os diferentes ní-
veis da cadeia produtiva, com a pro-
gressiva concentração de capitais nas 
mãos das empresas transnacionais.

Por tudo isso, não há como ne-
gar a importância da atuação esta-
tal no estímulo ao desenvolvimento 
de capacitações tecnológicas, através 
da coordenação e do �nanciamento 
de pesquisas voltadas para inovação, 
já que seus custos iniciais são eleva-
dos e os benefícios só se veri�cam no 
longo prazo. No ERJ, a Faperj tem 
este propósito. Ao analisarmos seu 
orçamento entre 2010 e 2018, ob-
servamos que cinco ações foram fun-
damentais para o incentivo ao desen-
volvimento tecnológico no estado. 
Em média, gastou-se R$ 228 mi-
lhões por ano com essas ações. En-
tretanto, a evolução das despesas li-
quidadas com elas aponta para uma 
diminuição progressiva de sua im-
portância no orçamento (grá�co 5).

Qual a relação entre 
a Indústria e o estoque 
de empregos?

O debate a respeito da geração 
de empregos é central na economia, 
pois trata não apenas da produção 
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de riquezas, mas também da sua 
distribuição. Nesse sentido, a partir 
de 2010, o estoque de empregos4 
do ERJ veio de trajetória crescente 
até 2014, quando sofreu retração de 
2,7% (grá�co 6). Esse também foi o 
curso inicial do estoque de empre-
gos no ERS e em EMG. De forma 
geral, a economia brasileira come-
çou a dar sinais de crise em 2014, 
o que pode explicar a queda simul-
tânea do número de empregos nos 
três estados. Comparativamente, de 
2014 até o �nal de 2018, a indús-
tria �uminense foi a mais impacta-
da pela crise, com redução de 27% 
do emprego, enquanto Minas per-
deu 14% e o ERS, 13%.

Até março de 2019, enquanto o 
Rio praticamente apresentou variação 
de 0,14% em relação ao �nal do ano 
anterior, o EMG e o ERS apresenta-
ram crescimentos de 3% e 4% entre 
2017 e 2019. Esses dados demons-
tram a di�culdade do ERJ de sair 
da situação em que se encontra, sem 
apresentar saldo de empregos positivo 
na indústria desde 2013. A situação 
da indústria no Rio é a pior entre os 
três estados ao longo de todo o perío-
do de análise: é o que menos empre-
ga em valores absolutos. Em valores 
relativos, emprega 18% na indústria, 
5 pontos percentuais a menos que o 
EMG e 11 a menos que o ERS.

No que diz respeito aos subse-
tores industriais do ERJ, o que mais 
emprega é a Indústria de Transforma-
ção, seguida pela Construção (grá�co 
7). Ambos tiveram auge de empregos 
em 2014 e, em seguida, apresenta-
ram trajetória de queda similar.

Muito distantes estão a indús-
tria extrativa e os serviços industriais 
de utilidade, que não chegam a 60 
mil empregos. O que chama atenção 
é a Indústria Extrativa, que, apesar 
de ser a mais relevante no PIB, foi o 
subsetor que, em média, menos em-
pregou durante o período em ques-
tão. Representado principalmente 

pelo Petróleo e Gás, a atividade ex-
trativa requer muita tecnologia e tra-
balhadores com elevada quali�cação.

Considerações finais
O setor industrial exerce inú-

meras funções na sociedade, como 
a geração de empregos e receitas pa-
ra o poder público. Sua prosperida-
de signi�ca crescimento econômico 
e possibilidade de maior bem-estar 
social. Com a ressalva de que o cres-
cimento da indústria aumenta tam-
bém a necessidade de uma preocu-
pação com a sustentabilidade, na 
direção de garantir a preservação 
dos direitos ambientais.

Quanto à organização industrial 
�uminense, a concentração no setor 
extrativo e a baixa presença do setor de 
transformação di�cultam a diversi�ca-
ção e se mostram grandes desvantagens 
em momentos de crise do petróleo, 
com re�exos nas �nanças estaduais.

Por outro lado, é preciso reco-
nhecer que o Estado contribui de-
cisivamente para o desenvolvimen-
to industrial, através, por exemplo, 
de desonerações, incentivos e inves-
timentos em infraestrutura, quali�-
cação e tecnologia. Neste sentido, é 
imprescindível a reversão na tendên-
cia de queda do valor liquidado das 
ações de incentivo à inovação na Fa-
perj. Ademais, os recentes cortes nos 
orçamentos das Universidades Fede-
Rais, principais centros de ciência e 
tecnologia da América Latina, agra-
vam a situação da nossa indústria, 
que já enfrenta desa�os pela reduzida 
capacidade de geração de inovações. 

1 Jornal dos Economistas de Abril e Se-
tembro de 2018.
2 Eletricidade e gás, água, esgoto e ati-
vidades de gestão de resíduos e descon-
taminação.
3 MEDEIROS, Carlos. Política Indus-
trial e Divisão Internacional de Traba-
lho (2019).
4 O Caged coleta dados referentes a 
empregos formais.

Gráfico 5 - Despesas liquidadas com ações 
de incentivo à inovação na Faperj.

Fonte: Transparência Fiscal (ERJ).

Gráfico 6 – Evolução do estoque de empregos na 
Indústria por estado de 2010 a 2019.

Fonte: Caged e Rais.

Gráfico 7 – Evolução do estoque de empregos por 
Subsetor da Indústria do ERJ de 2010 – março de 2019

Fonte: Caged e Rais de 2010 – mar/2019.




